
Parecer da Comissão de Reforma Administrativa

Deputado G u s t a v o  C a p a n e m a  

Relator

Farei, verbalmente, perante a Comissão de 
Reforma Administrativa, exposição dos fun­
damentos com que pretendo justificar o? 
têrmos em que elaborei o projeto de reorga­
nização do sistema administrativo federal.

Apresento um substitutivo completo ao pro­
jeto do Poder Executivo, de n.° 3.563-1953, 
mandado à Câmara dos Deputados. O meu 
trabalho é restrito ao conjunto de disposições 
que dizem respeito às estruturas do sistema 
administrativo federal, visto como a parte do 
projeto referente ao processo administrativo 
foi entregue ao estudo de outro membro da 
Comissão de Reforma Administrativa, o emi­
nente Deputado A f o n s o  A r i n g s .

Como é do conhecimento dos meus ilus­
trados colegas, êsse projeto foi elaborado 
pelo governo, em seguimento aos estudos 
realizados, em 1953, sôbre a importante ma­
téria, pela Comissão Interpartidária de Re­
forma da Administração Federal, e com base 
no seu longo parecer, cujo texto foi, pelo 
Chefe do Poder Executivo, incorporado à 
mensagem presidencial agora submetida à 
nossa apreciação.

Autor que fui daquele parecer, pude re­
tomar a matéria sem grandes embaraços. 
Todavia, tive, ainda agora, de recorrer aos 
diferentes setores da administração federal, 
para recolher novos dados e informações. 
Pude, felizmente, contar com a solícita coope­
ração de todos os Ministros de Estado, que 
me proporcionaram, por intermédio de téc­
nicos abalizados, os subsídios indispensáveis 
ao meu trabalho, sem falar na valiosa assis­
tência do Departamento Administrativo do 
Serviço Público.

Com a imensa massa de memoriais, grá­
ficos, publicações, textos legislativos e regu- 
lamentares, agora de novo lidos, tentei de­
linear, num texto sucinto e harmônico, a 
extensa e complicada matéria.

O trabalho se ressente de defeitos nume­
rosos e não pequenos, muitos dos quais não

poderiam ser agora evitados pela insuficiên­
cia e precariedade dos estudos indispensáveis, 
realizados pelos próprios organismos interes­
sados na reforma.

Como quer que seja, o projeto, que ora 
formulo, pode constituir a base necessária às 
discussões parlamentares. No decurso delas, 
terá a Comissão de Reforma Administrativa 
oportunidade de ir revendo o texto, com os 
seus próprios estudos e sob a influência dos 
debates de plenário.

Reporto-me ao texto do meu parecer de 
1953, parte integrante da mensagem presi­
dencial ora examinada. Segui, de um modo 
geral, as diretrizes ali estabelecidas. As di­
vergências, num ou noutro ponto, terão re­
sultado de um melhor estudo da matéria, 
como procurarei mostrar, em exposições ver­
bais, nas oportunidades que se me oferecem.

SUBSTITUTIVO

Dá nova organização ao sistema admi~ 
nistrativo federal.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIM INARES

Art. 1.° O sistema administrativo federal 
é formado pelos conjuntos de serviços es­
tatais geridos pelo Poder Executivo da 
União.

a) os serviços estatais dependentes, sujei­
tos à direção, mediata ou imediata, do g °" 
vêrno;

b) os serviços estatais autônomos, deno­
minados entidades autáiquicas, sôbre as quais 
exerce o govêrno supervisão mediata ou ime­
diata .

§ 2 °  Os serviços estatais formam os 
órgãos ou unidades administrativas, dotadas 
de pessoal e orçamento próprios. Os órgãos 
ou unidades administrativas podem revestir a 
forma simples ou constituir-se em conjuntos 
formados de órgãos ou unidades adminis­
trativas simples.



D o c u m e n t á r i o 229

Art. 2o Conquanto não integrados nas es­
truturas do sistema administrativo federal, a 
elas podem aderir e anexar-se os serviço» 
paraestatais.

Parágrafo único. São considerados serviços 
paraestatais as sociedades comerciais públi­
cas, chamadas sociedades de economia mista, 
e colocadas sob o controle, mediato ou ime­
diato, do governo.

Art. 3o Os conjuntos de órgãos ou unida­
des administrativas, formadores do sistema 
administrativo federal, são:

a) a Presidência da República;
b) os Ministérios.

CAPÍTULO I I

d a  PRESIDÊNCIA D A REPÜBLICA

Art. 4o O Presidente da República terá 
a imediata assistência de dois conjuntos de 
órgãos auxiliares, a saber:

I —  Órgãos integrantes da Presidência da 
República.

II —  Órgãos complementares da Presi­
dência da República.

Art. 5o Os órgãos integrantes da Presi­
dência da República são êstes:

I —  Secretaria da Presidência da Repú­
blica, que se desdobra nas duas unidades 
seguintes:

1. Gabinete Civil.
2 . Gabinete Militar.

II —  Estado Maior das Fôrças Armadas.
III —  Departamento Administrativo do 

Serviço Público.

Art. 6o Os órgãos complementares da 
Presidência da República são os seguintes:

I —  Conselho de Segurança Nacional.
II —  Conselho Nacional de Economia.

CAPÍTULO III 

DOS M IN ISTÉRIO S

Seção I —  Do esquema dos Ministérios

Art. 7o 03 Ministérios são em número de 
treze, distribuídos em quatro^ grupos, nestes
têrmos:

I —  Ministérios de assuntos políticos:
1. M ;nistério da Justiça e Negócios 

Interiores.
2 . Ministério da s  Relações E x te r io r e s

II —  Ministérios de assuntos militares:
3 . Ministério da Guerra.

4 . Ministério da Maiinha.
5 . Ministério da Aeronáutica.

III —  Ministérios de assuntos econômicos:
6 . Ministério da Fazenda.
7. Ministério da Agricultura.
8 . Ministério da Indústria e Co­

mércio .
9 . Ministério das Minas e Energia.

10. Ministério da Viação.

IV  —  Ministérios de assuntos sociais:
11. Ministério da Educação e Cul­

tura.
12. Ministério do Trabalho e Previ­

dência .
13. Ministério da Saúde.

Seção II —  Do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores

Art. 8o O Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores compreende os órgãos seguintes:

I —  Gabinete do Ministro.

II —  Órgãos de administração geral:
1. Departamento de Administração.
2 . Departamento do Interior e Jus­

tiça.
3 . Consultoria Geral da República.
4 . Serviço de Documentação.
5 . Serviço de Estatística Demográfica 

Moral e Política.
6 . Seção de Segurança Nacional.

I I I  —  Órgãos relativos à vida judiciária:
1. Ministério Público Federal.
2 . Ministério Público Eleitoral.
3 . Ministério Público do Trabalho.
4 . Ministério Público do Distrito 

Federal.
5 . Ministério Público dos Territó­

rios.
6 . Inspetoria Geral Penitenciária.
7. Conselho Penitenciário do Distrito 

Federal.
8 . Penitenciária Central do Distrito 

Federal.
9 . Colônia Agrícola .do Distrito Fe­

deral .
10. Colônia Penal Cândido Mendes.
11. Presídio do Distrito Federal.
12. Depósito Público do Distrito Fe­

deral .

I V  —  Órgãos relativos à segurança pú­
blica:

1. Departamento Federal do Segu­
rança Pública.
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2. Conselho Nacional de Trânsito.
3 . Polícia Militar do Distrito Fe­

deral .

V  — Órgãos políticos e culturais de ação
nacional:

1. Conselho da Ordem Nacional do
Mérito.

2. Comissão Permanente do Livro
do Mérito.

3. Arquivo Nacional.
4. Imprensa Nacional.
5. Agência Nacional.
6. Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística.
7, Instituto Nacional de Imigração

e Colonização.

V I —  Órgãos políticos e culturais de ação 
regional:

1. Conselho Nacional de Proteção 
aos índios.

2 . Serviço de Proteção aos índios.
3 . Comissão do Vale do São Fran­

cisco .
4 . Superintendência do Plano de 

Valorização Econômica da Ama­
zônia .

VII — Administrações territoriais:
1 . Administração

Acre.
do Território do

2. Administração 
Amapá.

do Território do

í 3 . Adm:nistração 
Rio Branco.

do Território do

4 . Administração 
Rondônia.

do Território de

Parágrafo único. Todos os órgãos men­
cionados neste artigo são serviços estatais 
dependentes, salvo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística e o Instituto Nacio­
nal de Im;gração e Colonização, que têm o 
caiáter de entidades autárquicas.

Art. 9o Para o efeito da organização esta­
belecida no artigo anterior;

1. São transferidos, da imediata direção 
do Presidente da República para o Minis­
tério da Justiça e Negócios Interiores, o 
Conselho da Ordem Nacional do Mérito, a 
Comissão Permanente do Livro do Mérito,
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica, a Comissão do Vale do São Francisco 
e a Superintendência do Plano de Valoriza­
ção EconômJca da Amazônia.

2 . São transferidos, para o Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, o Ministério 
Público da Justiça do Trabalho, do antigo

Ministério do Trabalho, Indústria e Comér­
cio, e o Instituto Nacional de Imigração e 
Colonização, o Conselho Nacional de Prote­
ção aos índios e o Serviço de Proteção aos 
índios, do Ministério da Agricultura.

3 . É  criada, como unidade administrativa, 
a Consultoria Geral da República.

4 . O Departamento do Interior e da J*us- 
t’ça, o Departamento de Imprensa Nacional 
e o Ministério Público da Justiça do Traba­
lho passam a ter as denominações constantes 
do artigo anterior.

Seçao III —  Do Ministério das Relações 
Exteriores

Art. 10. O Ministério das Relações Exte­
riores compreende os órgãos seguintes, todos 
êles serviços estatais dependentes:

1 —  Gabinete do Ministro.
IX —  Secretaria de Estado.

III —  Órgãos de ação diplomática ne 
exterior.

Art. 11. A  Secretaria de Estadd é assim 
constituída:

I —  órgão de administração geral:
1 . Departamento de Administração.
2 . Consultoria Juridica.
3 . Serviço de Informações.
4 . Seção de Segurança Nacional.

II —  Órgão de administração específica:
1 . Departamento Político.
2 . Departamento Econômico.
3 . Departamento Consular.
4 . Instituto Rio Branco.
5 . Museu Histórico e Diplomático 

do Itamaratí.

Parágrafo único. Junto à Secretaria de 
Estado funcionarão, como unidades adminis­
trativas, o Conselho da Ordem Nacional do 
Cruzeiro do Sul e as comissões técnicas au- 
xiliares seguintes:

1. Comissões Brasileiras Demarcado-
. ras de Limites.
4 Comissão de Reparações de Guer­

ra.
3 . Comissão Nacional de Assistên­

cia Técnica,
4 . Comissão Consultiva de Acordos 

Comerciais.

Art. 12. Os órgãos de ação diplomática 
no exterior são os seguintes:

I —  Missões diplomáticas.
II —  Missões junto a organismos inter­

nacionais .
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III —  Repartições consulares.

Parágrafo único. A  ação diplomática do 
Ministério das Relações ExteriCres poderá 
ser ainda exercida por missões diplomáticas 
de caráter transitório, que não constituem, 
todavia, unidades administrativas do con­
junto ministerial.

Art. 13. Para o efeito da organização 
ora prevista:

1. O Serviço Jurídico passa a denominar- 
se Consultoria Jurídica.

2 . O Departamento Político e Cultural 
passa a denominar-se Departamento Político.

3 . O Departamento Econômico e Consu­
lar fica desdobiado em Departamento Eco­
nômico e Departamento Consular.

4 . É  criado o Museu Histórico e Diplo­
mático do Itamaratí.

Art. 14. São transferidos, para o Minis­
tério das Relações Exteriores, os Escritórios 
de Piopaganda e Expansão Comercial do 
Brasil no Exterior, do Departamento Nacio­
nal da Indústria e Comércio do antigo M i­
nistério do Trabalho. Indústria e Comércio.

§ Io O Ministério das Relações Exterio­
res, para o qual será transferido o material 
das repartições de que trata êste artigo, 
exercerá as funções, a elas relativas, por 
meio dos seus órgãos de ação diplomática.

§ 2o Os servidores públicos federais, per­
tencentes a essas repartições, serão relotados 
nos devidos setores do sistema administra­
tivo federal, na forma da lei.

Seção IV  —  Do Ministério da Guerra

Art. 15. A  estrutura do Ministério da 
Guerra é formada dos órgãos seguintes.

< I —  Gabinete do Ministro.

II —  Alto Comando do Exército.

III —  Órgãos de direção:
1. Estado Maior do Exército.
2 . Departamento de Provisão Geral
3 ., Departamento de Produção e

Obras.
4 . Depart-mento Geral de Pessoal.

IV —  Órgãos auxiliares:
1. Secretaria do Ministro da Guerra.
2 . Comissão Superior de Economia 

e Finanças.
3 . Comissão de Promoção de Ofi­

ciais.

V —  Órgãos especiais:
1. Ministério Público Militar.

2 . Conselho da Ordem do Mérito 
Militar.

3 . Administração do Território de 
Fernando de Noronha.

4 . Caixa de Construções de Casas 
do Ministério da Guerra.

Parágrafo único. Todos os órgãos referidos 
neste artigo são serviços estatais dependentes, 
salvo a Caixa de Construções de Casas do 
Ministério da Guerra, que é uma entidad* 
autárquica.

Art. 16. Integram a estrutura do Minis­
tério da Guerra as fôrças terrestres.

Parágrafo único. As fôrças terrestres são:
a) organizadas em Exércitos;
b)  distribuídas em Regiões Militares.

Seção V —  Do Ministério da Marinha

Art. 17. A  estrutura do Ministéiio da M a­
rinha se constitui dos órgãos seguintes:

I —  Gabinete do Ministro.
II —  Conselho do Almirantado.

III —  Conselho de Promoções.
IV —  Estado Maior da Armada.
V —  Secretaria Geral da Marinha.

Parágrafo único. Integram-se no Minis­
tério da Marinha, sem direta subordinação 
ao Ministro de Estado, os órgãos seguintes:

1. Diretoria do Pessoal.
2. Diretoria do Armamento da M a­

rinha .
3 . Diretoria de Engenharia Naval.
4 . Diretoria de Hidrografia e Na­

vegação .
5 . Diretoria de Saúde Naval.
6 . Diretoria de Portos e Costas.
7 . Diretoria de Intendência da M a­

rinha .
8 . Diretoria de Aeronáutica.
9 . Diretoria de Eletrônica.

10. Comando Geral do Corpo d« 
Fusileiros Navais.

11. Inspetoria Geral da Marinha.

Art. 18. Incluem-se ainda na estrutura 
do Ministério da Marinha os seguintes órgãos:

I —  Tribunal Marítimo, çpm o respectivo
Ministério Público.

II —  Conselho da Ordem do Mérito Na­
val .

III —  Caixa de Construção de Casas para
o Pessoal do Ministério da Marinha.

Art. 19. Todos os órgãos mencionados nos 
dois artigos anteriores são serviços estatais 
dependentes, salvo a Caixa de Construções de
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Casas para o Pessoal do Ministério da M a­
rinha, que é uma entidade autáiquica.

Art. 20 . Estão integradas no Ministério da 
Maiinha as fôrças seguintes:

I —  Fôrças Navais.
II —  Distritos Nav2is.

III —  Corpo de Fuzileiros Navais.

Seção VI —  Do Ministério c'a Aeronáutica

Art. 21. A  estrutura do Ministério da Aero­
náutica compor-se-á dos órgãos seguintes:

I —  Gabinete do Ministro.
II —  Estado Maior da Aeronáutica.

III —  Departamento de Controle.
IV  —  Fôrça Aérea Brasileira.
V  —  Departamento de Aeronáutica Civil.

VI —  Departamenfo de Produção Indus­
trial .

VII —  Departamento de Ensino.
VIII —  Departamento de Infra-estrutura.

IX  —  Departamento de Provisões.
X  —  Departamento do Pessoal.

X I  —  Conselho Superior da Aeronáutica
X II —  Conselho da Ordem do Mérito Ae­

ronáutico .
Parágrafo único. O Poder Executivo, por 

via regulamentar, fará a reorganização da es­
trutura do Ministério da Aeronáutica, de acor­
do com as bases gerais aqui estabelecidas.

Seçãs VII —  Do Ministério da Fazenda

Art. 22. O Ministério da Fazenda com­
preende os órgãos seguintes, todos êles estatais 
dependentes:

I —  Gabinete do Ministro.
II —  Direção Geral da Fazenda Nacional.

III —  Conselho Técnico de Economia e
Finanças.

IV  -  -  Io Conselho de Contribuintes.
V  —  2o Conselho de Contribuintes.

V I - -  Conselho Superior de Tarifa.
VII —  Conselho de Terras da União.

VIII - -  Contadoria Geral da República.
IX  •— Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional.
X  —- Departamento Federal de Com­

pras.
X I  —- Seção de Segurança Nacional.

X II —  Delegacia do Tesouro Brasileiro
no Exterior.

X III  —  Comissão Executiva de Defesa da
Borracha.

X IV  —  Comissão de Financiamento da Pro­
dução.

X V  —  Comissão de Investimentos.

Art. 23. Subordinados à Direção Geral da 
Fazenda Nacional, estarão os seguintes serviços 
estatais dependentes:

1. Serviço do Pessoal.
2 . Divisão do Material.
3 . Divisão de Obras.
4 . Serviço de Comunicações .
5 . Seção de Organização.
6. Administração’ do Edifício da Fa­

zenda .
7. Biblioteca do Ministério da Fa­

zenda .
8. Serviço de Estatística Econômica

e Financeira.
9. Serviço do Patrimônio da União.

10. Casa da Moeda.
11. Laboratório Nacional de Análises.
12. Caixa de Amortização.
13. Diretoria da Despesa Pública.
14. Divisão do Imposto de Renda.
15. Diretoria das Rendas Aduaneiras.
16. Diretoria das Rendas Internas.
17. Delegacias Fiscais.

Art. 24. Ainda se incluem, na estrutura do 
Ministério da Fazenda, as seguintes entidades 
autárquicas:

1. Superintendência da Moeda e do 
Crédito.

2 . Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico.

3 . Conselho Superior das Caixas Eco­
nômicas Federais.

4 . Caixas Econômicas Federais.
5. Instituto Brasileiro do Café.
6. Superintendência das Empresas In­

corporadas ao Patrimônio Nacional.

§ Io O Poder Executivo promoverá a reor­
ganização da Superintendência da Moeda c 
do Crédito, comc um conjunto autárquico, no 
qual se integrem as Carteiras de Comércio 
Exterior, de Câmbio e de Redescontos, e a 
Caixa de Mob:lização Bancária, ora vincula­
das ao Banco do Brasil S . A .

8 2o No prazo de seis meses da data da 
publicação desta lei, o Presidente da Repú­
blica apresentará ao Congresso Nacional pro­
jeto de lei, dispondo sôbre a alienação dos 
bens incorporados, em diferentes oportunida­
des, ao patrimônio federal, salvo dos que de­
vam ser transformados em serviços estatais 
permanentes. Com relação a êstes, proporá o 
Pres*dente da República os termos básicos da 
sua estruturação e organização.

Art. 25 . Sob o controle do Ministério da 
Fazenda, ficarão as seguintes entidades para- 
estatais.

1. Banco do Brasil S . A .
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2. Banco do Nordeste do Brasil S . A .
3 . Banco de Crédito da Amazônia

S. A .

Seção VIII —  Do Ministério ia Agricultura

Art. 26. O Ministério da Agricultura com­
preende os seguintes órgãos, todos êles servi­
ços estatais dependentes:

I —  Gabinete do Ministro.

II —  Órgãos de administração geral:
1. Departamento de Administração.
2 . Consultoria Jurídica.
3 . Seção de Segurança Nacional.
4 . Serviço de Estatística da Produ­

ção.
5 . Serviço de Informação Agrícola.

III —  Órgãos de administração específica:
1. Departamento Nacional de Produ­

ção Vegetal.
2 . Departamento Nacional de Produ­

ção Animal.
3 . Departamento Nacional de Pes­

quisas Agronômicas.
4 . Departamento Nacional de Obras 

contra as Sêcas.
5 . Comissão Nacional de Política 

Agrária.
6 . Serviço de Economia Rural.
7 . Conselho Florestal Federal.
8 . Serviço Florestal.
9 . Serviço de Meteorologia.

Art. 27 . Pertencem, ainda, à estrutura do 
M ;nistério da Agricultura as seguintes enti­
dades autárquicas:

1. Caixa de Crédito da Pesca.
2 . Serviço Social Rural.

Art. 28 . Sob o controle do Ministério da 
Agricultura ficarão as entidades paraestatais 
seguintes:

1. Banco Nacional de Crédito Coope­
rativo S . A .

2 . Companhia Nacional de Seguro 
Agrícola S . A .

Art. 29 . Para o efeito da organização ora 
prevista:

1. É  criada a Consultoria' Jurídica, sob a 
chefia do Consultor Jurídico.

2 . Fica o Centro Nacional de Ensino e 
Pesquisas Agronômicas transformado em D e­
partamento Nacional de Pesquisas Agronômic£s.

3 . É  trensferido do antigo Ministério de 
V-ação e Obras Públicas para o Ministério da 
Agricultura o Departamento Nacional de Obras 
contra as Sêcas.

4 . O Serviço de Expansão do Trigo inte- 
gra-se no Deparamento Nacional de Produção 
Vegetal.

5 . São extintas a Comissão de Construção 
do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas 
Agronômicas, a Comissão Permanente de Re­
venda de Material e a Comissão Executiva 
dos Produtos da Mandioca.

Seçãb IX  —  Do Ministério da Indústria 
e Comércio

Art. 30. O Poder Executivo promoverá a 
organização do Ministério da Indústria e Co­
mércio .

A lt. 21. Ficam, para êsse efeito, criados, 
no novo organismo ministerial, como serviços 
estatais dependentes, o Gabinete do Ministro 
e os seguines órgãos de administração geral:

I —  Departamento ds Administração, que 
se comporá destas unidades:

1. Diretoria Geral.
2 . Divisão de Pesso3l.
3 . Divisão de Material.
4 . Divisão de Orçamento.
6 . Seção de Organização.

II —  Consultoria Jurídica.

III —  Serviço de Documentação.

IV  —  Seção de Segurança Nacional.

Art. 32 . Integrarão, ainda, o Ministério da 
Indústria e Comércio os seguintes seiViços 
estatais dependentes:

1. Departamento Nacional de Indús­
tria e Comerei •).

2 . Departamento Nacional da Pro­
priedade Industrial.

3 . Instituto Nacional de Tccnclcgia.
4 . Comissão Federal do Abasteci­

mento e Preços.
5 . Conselho de Recursos da Proprie­

dade Industrial.
6 . Comissão de Meteorologr,*.
7. Comissão Permanente de Exposi­

ções e Feiras.
8 . Comissão de Desenvolvimento In­

dustrial.
9 . Comissão de Tarifas.

Parágrafo único. Todos os órgãos aqui 
mencionados são provenientes do antiga M i­
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, 
salvo os dois últimos, até agora colocados sob 
a imediata direção do Presidente da Repú­
blica.
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Art. 33 . Incluir-se-ão, ainda, na estrutura 
do Ministério da Indústria e Comércio, as 
seguintes entidades autárquicas:

1. Instituto do Açúcar e do Álcool.
2 . Instituto Nacionsl do Sal.
3 . Instituto Nacional do Mate.
4 . Instituto Nacional do Pinho.

Parágrafo único. As duas primeiras são 
transferidas da direta supervisão do Presidenta 
da República; a terceira e a última, da su­
pervisão, respectivamente, do Ministério da 
Agricultura e do antigo Ministério do Traba­
lho, Indústria e Comércio.

Art. 34. Ficarão sob o controle do Minis­
tério da Indústria e Comércio as entidades 
paraesU:tais seguintes, até agora diretamente 
geridas pelo Presidente da República:

1. Companhia Nacional de Álcalls
S . A .

2 . Fábrica Nacional de Motores S . A.

Seção X  —  D o Ministério das Minas 
e Energia

A lt. 35 . O Poder Executivo promoverá a 
organização do Ministério das Minas e 
Energia.

Art. 36 . Para êsse efeito, ficam desde logo 
criados, no novo conjunto ministerial, como 
serviços estatais dependentes, o Gabinete do 
Ministro e os seguintes órgãos de administra­
ção geral:.

I —  Departamento de Administração, que 
se compoiá destas unidades:

1. Diretoria Geral.
2 . Divisão de Pessoal.
3 . Divisão de Material.
4 . Divisão de Orçamento.
5 . Serviço de Comunicações.
6. Seção de Organização.

II —  Consultoria Jurídica.

III —  Serviço de Documentação.

IV —  Seção de Segurança Nacional.

Art. 37 . Passam, outrossim, a integrar o 
Ministério das Minas e Eneigía os seguintes 
serviços estatais dependentes:

1. Departamento Nacional de Produ­
ção Mineral.

2. Departamento Nacional de Ilumi­
nação e Gás.

3 . Conselho Nacional de Minas e 
Metalurgia.

4 . Conselho Nacional do Petróleo.
5 . Conselho Nacional de Águas e 

Energia Elétrica.

6 . Comissão Executiva do Plano do 
Carvão Nacional.

7 . Comissão Permanente de Creno- 
logia.

Parágrafo único. Os óigãos mencionados 
sob os números 4, 5 e 6 são provenientes da 
direta gestão do Presidente da República; os 
de números 1 e 7, do Ministério da Agricul­
tura; e os de números 2 e 3, do antigo Minis­
tério da Viação e Obras Públicas.

Art. 38 . Ficarão sob o controle do Minis­
tério das Minas e Energia as seguintes enti­
dades paraestatp.is, até agora diretamente ge­
ridas pelo Presidente da República:

1. Petróleo Brasileiro S . A .
2 . Companúia Siderúrgica Nacional

S . A .
3 . Companhia Vale do Rio Doce

S . A .
4 . Companhia Hidroelétrica do São 

Francisco S . A .
5 . Companhia de Eletricidade de 

Manaus, S . A .

Art. 39 . Fica o Poder Executivo autori­
zado a promover a transferência dos serviços 
locais, relativos à iluminação e ao gás do D e­
partamento Nacional de Iluminação e Gás, 
à Prefeitura do D ;strito Federal. Feita a 
transferência, incumbirão àquele órgão so­
mente as funções de caráter nacional ora de­
finidas. Poderá 0 Presidente da República 
declará-lo éxtinto, se julgar conveniente atri­
buir tais funções a outrò órgão do Ministério 
das Minas e Energ:a.

Seção X I  —  D o Ministé.io da Viação

Art. 40. O Ministério da Viação compre­
enderá os órgãos seguintes:

I —  Gabinete do Ministro.

II —  Órgãos de administração geral;
1. Departamento de Administração.
2 . Consultoria Jurídica.
3 . Serviço de Documentação.

III —  Órgãos nacionais concernentes aos 
transporte?:

1. Departamento Nacional de Estra­
das de Ferro.

2 . Departamento Nacional de Estia- 
das de Rodegem.

3 . Departamento Nacional de Portos, 
Rios e Canais.

4 . Comissão de Marinha Mercante.
5 . Contadoria Geral de Transportes.
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IV —  Órgãos nacionais concernentes às 
comunicações:

1. Departamento dos Correios e Te­
légrafos .

2 . Comissão Técnica de Rádio.

A rt. 41 . Entrarão, ainda, na estrutura do 
Ministério da Viação as seguintes organizações 
ferroviárias:

1. Estrada de Ferio Central do Bra­
sil.

2 . Estrada de Ferro Noroeste do 
Brásil.

3 . Rêde de Viação Paraná-Santa Ca­
tarina.

4 . Rêde Ferroviária do Nordeste.
5 . Estrada de Ferro Leopoldina.
6 . Estrada de Ferro Santos a Jun- 

diaí.
7. Estrada de Ferro Ilhéus.
8 . Rêde Mineira de Viação.
9 . Viação Férrea Federal Leste Bra­

sileiro.
10. Rêde de Viação Cearense
11. Estrada de Ferro de Goiás.
12. Estrada de Ferro São Luís-Tere- 

zina.
13. Estrada de Ferro Bahia-Minas.
14. Estrada de Ferro Central do Bra­

sil.
15. Estrada de Ferro D . Teresa Cris­

tina.
16. Estiada de Ferro de Bragança.
17. Estrada de Ferro Sampaio Corrêa.
18. Estrada de Ferro Madeira-Ma- 

m oré.'
Í9. Estrada de Ferro Mossoró-Sousa.
?0 . Entrada de Feno Teresóoolis.
21. Estrada de Ferro Maricá.

Art. 42 . Farão, também, parte da estrutura 
So Ministério da Viação as seguintes empresas 
de tranrpoite marítimo:

1. Administração do Pôrto do Rio de 
Janeiro.

2 . Lóide Brasileiro.
3 . Serviço de Navegação da Bacia do 

Prata.
4 . Serviço de Navegação da Ama­

zônia .

Art. 43 . Os órgãos mencionados nos três 
*rt:gos anteriores •'ão serviços estatais depen­
dentes salvo o Departamento Nacional d® 
Fstrada de Rodagem, a Contadoria Gera! de 
Tranrportes. a Comissão de Marinha Mer­
cante. as organizações ferroviárias indicadas 
no art' 41, sob oS números 1. 2. 3, 4, 5, 6,
7 e 8. e bem assim as emprêsas de trensporK

marítimo, referidas no artigo anterior, que 'e  
consideram entidades autárquicas.

Art. 44 . Para o efeito da organização ora 
prevista:

I —  É criada a Consultoria Jurídica, sob 
a chefia do Consultor Jurídico.

2 . A  entid3de ora denominada Serviços de 
Navegação da Amazônia e de Administração 
do Pôrto do Paiá passa a denominar-se sim­
plesmente Serviço de Navegação da Amazônia.

Art. 45 . O Poder Executivo promoverá a 
tiansferência da Companh;a Nacional de Na­
vegação Co'-teira, do Ministério da Fazenda, 
para o Ministério da Viação. integrando-a no 
Lóide Brasileiro.

Seção XJl —  Do Ministério da Educação 
e Cultu: a

Art. 46. A  estrutura do Ministério da Edu­
cação e Cultura será constituída pelos órgãos 
seguintes:

I —  Gabinete do Ministro.

II —  Órgãos de administração geral:
1. Departamento de Administração.
2 . Consultoria Jurídica.
3 . Serviço de Documentação
4 . Seção de Segurança Nacional.
5 . Serviço de Estatística da Educa­

ção e Cultura.
6 . Biblioteca do Ministério da Edu­

cação e Cultura.1
7. Conselho Nacional de Subvenções 

Educacionais e Culturais.

III —  Órgãos de administração do ensino:
1. Departamento Nacional do Ensino 

Superior.
2 . Departamento Nacional do Ensino 

Secundário.
3 . Departamento Nacional do Ensino 

Industrial.
4 . Departamento Nacional do Ensino 

Come: ciai.
5 . Departamento Nacional do Ensino 

Agrícola.
6 . Departamento Nacional do Ensino 

Primtrio e Normal.
7 . Departamento Nacional do Ensino 

Artístico.
8 . Departamento Nacional do Ensino 

Especial.

IV  —  Órgãos auxiliares da administração
do ensino:

1. Conselho Nac:onal de Educação.
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2. Conselho Nacional do Livro Di­
dático .

3 . Instituto Nacional de Estudos Pe­
dagógicos.

V  —  Órgãos de desenvolvimento cultural;
1. Departamento Nacional de Cul­

tura.
2 . Departamento do Patrimônio His­

tórico e Artístico Nacional.
3 . Conselho Nacional de Pesquisas.
4 . Conselho Nacional de Belas Artes.
5 . Conselho de Fiscalização das Ex­

pedições Artísticas e Científicas 
do Brasil. k

6. Conselho Nacional de Desportos.

VI —  Órgãos de assistência educacional:
1. Conselho Nacional de Menores.
2 . Departamento Nacional de Assis­

tência a Menores.

Parágrafo único. Todos os órgãos mencio­
nados neste artigo são serviços estatais depen­
dentes, salvo o Conselho Nacional de Pes­
quisas, que continua com o caráter de enti­
dade autárquica.

Art. 47 . Para o efeito d3 organização ora 
prevista:

1. É  criada a Consultoria Jurídica, sob a 
chefia do Consultor Juiídico.

2 . Ficam a Diretoria do Ensino Superior, 
a Diretoria do Ensino Secundário, a Direto­
ria do Ensino Industrial e a Diretoria do 
Ensino Comercial transformadas nos departa­
mentos mencionados, nas alíneas 1, 2, 3 e 4 
do número III do artigo anterior.

3 . Fica a Superintendência do Ensino 
Agrícola e Veterinário do Ministério da Agri­
cultura, com os estabelecimentos de ensino 
que a integrem, transferida para o Ministério 
da Educação e Cultura, e transformada no 
Departamento Nacional do Ensino Agrícola.

IV  —  Seção de Segurança Nacional.
4 . São criados o Departamento Nacional 

do Ensino Primário e Normal, o Departa­
mento Nacional do Ensino Artístico, o De­
partamento Nacional do Ensino Especial e o 
Conselho Nacional de Menores.

5. O Conselho Nacional de Serviço Social 
é transformado em Conselho Nacional de Sub­
venções Educacionais e Culturais, e o Conse­
lho Nacional de Cultura, em Departamento 
Nacional de Cultura. A  Comissão Nacional 
do Livro Didático, a Comissão Nacional de 
Belas Artes e a Diretoria do Patrimônio His­
tórico e Artístico Nacional passam a deno- 
minar-se, respectivamente, Conselho Nacional

do Livro Didático, Conselho Nacional de 
Belas Artes e Departamento do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional.

5. Fica extinto o Departamento Nacional 
de Educação, com a Divisão de Ensino D o­
méstico, que nêle se integra, assim como a 
Comissão Nacional de Ensino Primário e as 
Delegacias Federais de Educação. As Divisões 
de Educação Física e de Educação Extra- 
escolar do Departamento Nacional de Educa­
ção passam a integrar, respectivamente, o 
Conselho Nacional de Desportos e o Depar­
tamento Nacional de Cultura.

7. O Conselho Nacional de Pesquisas é 
transferido da direta supervisão do Presidente 
da República para o Ministério da Educação 
e Cultura.

8. É  transferido do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores para o Ministério da 
Educação e Cultura o Serviço de Assistência 
a Menores, que se transforma no Departa­
mento Nacional de Assistência a Menores.

9 . São transferidos do Ministério da Agri­
cultura para o Ministério da Educação e Cul­
tura o Conselho de Fiscalização das Expedi­
ções Artísticas e Científicas do Brasil e os 
estabelecimentos de ensino superior não in­
cluídos no antigo Centro Nacional de Ensino 
e Pesquisas Agronômicas.

Art. 48 . O Poder Executivo fará a reorga­
nização do Min:stério da Educação e Cultura, 
observadas as linhas estruturais estabelecidas 
nos dois artigos anteriores.

Parágrafo único. Serão definidos, por via 
regulamentar, os vínculos administrativos dos 
diferentes estabelecimentos de ensino e órgãos 
culturais do Ministério da Educação e Cultura 
com os departamentos a êles correspondentes.

Seção XIII  —  Do Ministério do Trabalho 
e Previdência

Art. 49. A estrutura do Ministério do Tra­
balho e Previdência será construída pelos 
órgãos seguintes, todos êles serviços estatais 
dependentes:

I —  Gabinete do Ministro.

II —  Órgãos de administração geral;
1. Departamento de Administração.

2 . Consultoria Jurídica.
3 . Serviço de Documentação.
4 . Seção de Segurança Nacional.
5 . Serviço de Estatística da Previ­

dência e Trabalho.
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III —  Órgãos relativos à política traba­
lhista:

1. Departamento Nacional do Tra­
balho .

2 . Delegacias Regionais do Trabalho.
3 . Delegacias do Trabalho Marítimo.
4 . Comissão de Enquadramento Sin­

dical.
5 . Comissão Técnica de Orientação 

Sindical.
6 . Comissão do Impôito Sindical.
7. Comissão de Readaptação dos In"  

capazes das Fôrças Armadas.
8 . Comissões de Salário Mínimo.

IV —  Órgãos relativos à previdência so_
cial:

1. Conselho Superior de Previdência 
Social.

2 . Departamento Nacional de Previ­
dência Social.

3 . Departamento Nacional de Segu- 
ios Privados e Capitalização.

4 . Serviço Atuarial.

Art. 50. Integrarão, ainda, o Ministério do 
Trabalho e Previdência as seguintes entidades 
autárquicas:

1 Instituto de Previdência e Assistência
dos Servidores do Estado.

2 Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriários.

3 . Inst;tuto de ApCõentadoria e Pensões
dos Comeiciários.

4 Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Bancários.

5 Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Marítimos.

6 Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transportes e Cargas.

7. Caixas de Aposentadoria e Pensões.
8 . Serviço de Alimentação da Previdência

Social.
9 . Fundação da Casa Popular.
10. Conselho Federal e Conselhos Regio­

nais de Contabilidade.
11. Conselho Federal e Conselhos Regio­

nais de Engenharia e Arquitetura.
12. Conselho Federal e Conselhos Regio­

nais de Medicina.
13. Conselho Federal e Conselhos Regio­

nais de Economistas Profissionais.
14. Conselho Federal e Conselhos Regio­

nais de Química.

Art. 51. Fica sob o controle do Ministério 
do Trabalho e Previdência o Instituto de Res­
seguros do Brasil S . A .

Art. 12. Para o efeito da reorganização 
ora prevista:

1. É  criada a Consultoria Jurídica, sob a 
chefia do Consultor Jurídico.

2 . É  transferida para o Ministério do Tra­
balho e Previdência a Comissão de Readapta­
ção dos Incapazes das Fôrças Armadas, ora 
sob a imediata geitão do Presidente da R e­
pública .

Seção X IV  —  Do Ministério da Saúde

Art. 53. A  estrutura do Ministério da 
Saúde é formada pelos órgãos seguintes, todos 
êles serviços estatais dependentes:

I —  Gabinete do Ministro.

II —  Órgãos de administração geral:
1 . Departamento de Administração.
2 . Serviço de Documentação.
3 . Serviço de Estatística da Saúde.
4 . Seção de Segurança Nacional)

III —  Órgãos de administração específica:
1. Conselho Nacional de Saúdo.
2 . Departamento Nacional de Saúde.
3 . Departamento Nacional de Ende- 

mias Rurais.
4 . Deparamento Nacional da Criança.
5 . Departamento Nacional de Obras 

de Saneamento.
6 . Comissão Nacional de Fiscalização 

de Entorpecentes.
7. Comissão Nacional de Alimenta­

ção.
8 . Instituto Nacional de Saúde Pú­

blica.
9. Instituto Osvaldo Cruz.

Art. 54. Estaião, ainda, integradas no M i­
nistério da Saúde as seguintes entidades au­
tárquicas:

1. Serviço Especial de Saúde Pública.
2 . Serviço de Assistência Médica da Pre­

vidência Social.

A lt. 55. Para o efeito da organização ora 
prevista:

1. É  transferido, para o Ministério da 
Saúde, o Departamento Nacional de Obras e 
Saneamento, do entigo Ministério da Viação 
e Obras Públicas, e a Comissão Nacional de 
Fiscalização de Entorpecentes, do Ministério 
das Relações Exteriores.

2 . O Instituto Nacional de SaUde Pública, 
em que se transforma a Escola Nacional de 
Saúde Pública, compreenderá, na sua organi­
zação, o Laboratório Central de Saúde Pú­
blica, assim como os cursos ora ministrados
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pelo Departsmento Nacional de Saúde e pelo 
Departamento’ Nacional da Criança.

3 . O Serviço de Assistência Médica Do­
miciliar e de Urgência da Previdência Social 
e os demais serviços de saúde vinculados às 
instituições de previdência social do antigo 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 
são transferidos paia o Ministério da Saúde, 
onde constituirão uma entidade autárquica, 
com a denominação de Serviço de Assistência 
Médica da Previdência Social.

4 . Fica o Laboratório Central de Controle 
de Drogas e Medicamentos integrado no Ser­
viço Nacional de Fiscalização da Medicina.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS  

S:ção I  —  Disposições relativas às estruturas

A lt. 56. Nenhuma unidade administrativa 
existirá, sem que a lei a tenha declarado 
criada.

8 1.° Os órgãos coletivos ou de outra natu­
reza, criados por decreto ou portarias, são des­
tituídos da natureza de unidades administra­
tivas, não podendo dispor de pessoal ou orça­
mento próprios.

§ 2° Êsses órgãos, sempre de caráter pro­
visório, serão declarados extintos, quando rea­
lizados, extintos ou abandonados os seus obje­
tivos .

Seçâb II —  Disposições relativas ao pessoal

Art. 57. Ficam criados os quadros perma- 
"r.enteí do Ministério da Indústria e Comércio 
e do Ministério das Minas e Energia.

Art. 58. São criados os cargos de Ministro 
de Estado da Indústria e Comércio e de 
Ministro de Estado das Minas e Energia, com 
os vencimentos próprios dos demais Ministros 
de Estado.

Art. 59 . Tanto no quadro permanente do 
Ministério da Indústria e Comércio, como no 
quadro permanente do Ministério das Minas 
e Energia, ficam criados os seguintes cargos 
isolados, de provimento em comissão:

1. Diretor-Geral do Departamento de 
Administração (símbolo C C -2 ).

1. Consultor Jurídico (símbolo C C -. ) .

3 . Diretor de Divisão (símbolo 
C C -5).

1. Diretor do Serviço de Documen­
tação (símbolo C C -5 ).

Art. 60. O Poder Executivo procederá à 
relotação do pessoal permanente e à determi­
nação das funções gratificadas e das tabelas 
de extranumerário, para o fim de dar à 
reorganização administrativa ora prevista as 
indispensáveis condições de útil funciona­
mento .

Art. 61. Cada órgão transferido conser­
vará, no Ministério a que vai ficar adstrito, 
os cargos e funções, que ora lhe pertencem, 
com os respectivos ocupantes.

A rt. 62. Para a execução da presente lei,
o Poder Executivo promoverá a revisão, em 
têrmos racionais e justos, do conjunto de 
cargos isolados, de provimento em comissão, 
propondo ao Congresso Nacional, os necessá­
rios projetos da sua criação, transformação' 
ou extinção.

Seção III —  Disposições finais

Art. 63. O Poder Executivo expedirá os 
atos necessários à execução da presente lei, 
promovendo a organização ou reorganização 
das unidades administrativas estruturadas em 
cada conjunto do sistema administrativo 
federal.

Art. 64. Esta lei entrará em vigor na 
data da sua publicação.

Art. 65 . Revogam-se as disposições em 
contrário.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1956. —  
Gustavo Capanema, Relator.

PARECER D A COMISSÃO

A  Comissão de Reforma Administrativa :

a) adotando, de um modo geral, as di­
retrizes estabelecidas no parecer da Comissão 
Interpartidária de Reforma da Administração 
Federal, datada de 28 de maio de 1953, e 
parte integrante da mensagem presidencial 
de 31 de agôsto do mesmo ano;

b) aceitando o atual ponto de vista do 
relator, segundo o qual não deve ser criado
o Ministério dos Serviços Sociais, sendo mais 
conveniente manter o Ministério da Saúde e 
constituir um Ministério destinado aos assun­
tos referentes ao trabalho e à previdência 
social;

c) perfilhando os princípios de ordem 
geral consubstanciados pelo relator no ca­
pítulo inicial do texto que apresenta;

resolve adotar o substitutivo formulado 
pelo relator, com as emendas que veio a apro­
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var, as quais consubstanciam no texto abaixo, 
oferecido que é à consideração da Câmara 
dog Deputados, para primeira discussão :

SU BSTITUTIVO

Dá nova organização ao sistema 
administrativo federal

O Congresso Nacional decreta :

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIM INARES

Art. 1.° O sistema administrativo fe­
deral é formado pelos conjuntos de serviços 
estatais geridos pelo Poder Executivo da 

União.

§ 1.° Os serviços estatais são de duas 
categorias :

a) os serviços estatais dependentes, su­
jeitos à direção, mediata ou imediata, do 
governo;

b ) os serviços estatais autônomos, deno­
minados entidades autárquicas, sôbre as quais 
imediata.

§ 2.° Os serviços estatais formam os ór­
gãos ou unidades administrativas, dotadas 
de pessoal e orçamento próprios. Os órgãos 
ou unidades administrativas podem revestir 
a forma simples ou constituir-se em con­
juntos, de maior ou menor complexidade, 
formados pela coordenação de órgãos ou uni­
dades administrativas simples.

Art. 2.° Conquanto não integrados nas 
estruturas do sistema administrativo federal, 
a elas podem aderir e anexar-se os serviços 
paraestatais.

Parágrafo único. São considerados ser­
viços paraestatais as sociedades comerciais 
públicas, chamadas sociedades de economia 
mista, e colocadas sob o controle, mediato 
ou imediato, do govêmo.

Art. 3 .° O Governo Federal exercerá 
inspeção, na forma da lei, sôbre os serviços 
estatais das esferas administrativas estaduais 
ou municipais, os serviços públicos não es­
tatais e os serviços particulares não paraes­
tatais, a que, por motivo de concessão, auto­
rização ou subvenção, ou a outro qualquer 
título, deva estender-se a jurisdição admi­
nistrativa da União.

Art. 4.° Os conjuntos de órgãos ou uni­
dades administrativas, formadores do sistema 
administrativo federal, são :

a) a Presidência da República;
b )  os Ministérios.

CAPÍTULO II

D A PRESIDÊNCIA D A REPÚBLICA

Art. 5.° O Presidente da República terá 
a imediata assistência de dois conjuntos de 
órgãos auxiliares, a saber :

I —  Órgãos integrantes da Presidência 
da República;

II —  Órgãos complementares da Presi­
dência da República.

Art. 6.° Os órgãos integrantes da Presi­
dência da República são êstes :

I —  Secretaria da Presidência da Re­
pública;

II —  Casa Militar da Presidência da Re­
pública;

I I I  —  Estado Maior das Fôrças Armadas;
IV —  Departamento Administrativo do 

Serviço Público.

Art. 7.° Os órgãos complementares da 
Presidência da República são os seguintes :

X —  Conselho de Segurança Nacional;
I I  —  Conselho Nacional de Economia.

CAPÍTULO H l 

DOS M INISTÉRIOS

Seção 1 —  Do esquema dos Ministérios

Art. 8.° Os Ministérios são em número 
de treze, distribuídos em quatro grupos, 
nestes têrmos :

I —  Ministério de assuntos políticos :
1 . Ministério da Justiça e Negócios

Interiores.
2 Ministério das Relações Exte­

riores.

II _ Ministérios dos assuntos de defesa
nacional:

3 Ministério da Guerra.
4 Ministério da Marinha.
5 Ministério da Aeronáutica.

III - -  Ministérios dos assuntos de economia
nacional :

6 Ministério da Fazenda.
7 Ministério da Agricultura.
8 . Ministério da 'Indústria e Co-

mércio.
9 Ministério das Minas e Energia.

10 Ministério da Viação.

IV __ Ministérios de assuntos sociais :
11 Ministério da Educação e Cul­

tura.
12 Ministério do Trabalho e Pre­

vidência Social.
13 Ministério da Saúde.
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Parágrafo único. Para o efeito da orga­
nização prevista neste artigo:

1. E ’ criado o Ministério das Minas e 
Energia.

2 . O Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio é desdobrado em dois : Minis­
tério do Trabalho e Previdência Social e 
Ministério da Indústria e Comércio.

3 . O Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas é transformado em Ministério da 
Viação.

Seção II —  Do Ministério" da Justiça 
e Negócios Interiores

Art. 9.° O Ministério da Justiça e Ne­
gócios Interiores compreende os órgãos oe- 
guintes :

I —  Gabinete do Ministro.

II —  Órgãos de administração geral :

1. Departamento de Administração.
2 . Departamento do Interior e Jus­

tiça.
3 . Consultoria Geral da República;
4 . Serviço de Documentação.
5 . Serviço de Estatística Demográ­

fica, Moral e Política.
.6 . Seção de Segurança Nacional.

III —  Órgãos relativos à vida judiciária :
1. Ministério Público Federal.
2 . Ministério Público Eleitoral.
3 . Ministério Público do Trabalho.
4 . Ministério Público do Distrito 

Federal.
5 . Ministério Público dos Territó­

rios.
6 . Inspetoria Geral Penitenciária.
7. Conselho Penitenciário do Dis­

trito Federal.
8. Penitenciária Central do Distrito 

Federal.
9 . Colônia Agrícola do Distrito Fe­

deral .
10. Colônia Penal Cândido Mendes.
11. Presídio do Distrito Federal.
12. Depósito Público do Distrito 

Federal.

IV —  Órgãos relativos à segurança pública:
1. Departamento Federal de Segu­

rança Pública.
2 . Conselho Nacional de Trânsito.
3 . Polícia Militar do Distrito Fe­

deral .
4 . Corpo de Bombeiros do Distrito 

Federal.

V  —  Órgãos políticos e culturais de ação 
nacional :

1. Conselho da Ordem Nacional do 
Mérito.

2 . Comissão Permanente do Livro 
do Mérito.

3 . Arquivo Nacional.
4 . Imprensa Nacional.
5. Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística.
7. Instituto Nacional de Imigração 

e Colonização.

VI —  Órgãos políticos e culturais de ação 
regional :

1. Conselho Nacional de Proteção 
aos índios.

2 . Serviço de Proteção aos índios.
3 . Comissão do Vale do São Fran­

cisco .
4 . Superintendência do Plano de 

Valorização Econômica da Ama­
zônia .

5 . Fundação Brasil Central.

VIII —  Administrações territoriais :
1 . Administração

Acre.
do Território do

2. Administração 
Amapá.

do Território do

3 . Administração 
Rio Branco.

do T  erritório do

4 . Administração 
Rondônia.

do Território de

5. Administração do Território de
Fernando de Noronha.

Parágrafo único. Todos os órgãos men­
cionados neste artigo são serviços estatais 
dependentes salvo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, o Instituto Nacional 
de Imigração e Colonização e a Fundação 
Brasil Central, que são entidades autár­
quicas .

Art. 10. Para o efeito da organização 
estabelecida no artigo anterior :

1. São transferidos, da imediata direção 
do Presidente da República para o Minis­
tério da Justiça e Negócios Interiores, o Con­
selho da Ordem Nacional do Mérito, a Co­
missão do Livro do Mérito, o Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística, a Comissão 
do Vale do São Francisco e a Superinten­
dência do Plano de Valorização Econômica 
da Amazônia.

2 . São transferidos, para o Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, o Ministério 
Público da Justiça do Trabalho, do antigo 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comér­
cio, e o Instituto Nacional de Imigração e Co­
lonização, o Conselho Nacional de Proteção
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aos índios e o Serviço de Proteção aos índios, 
do Ministério da Agricultura.

3 . A  Fundação Brasil Central, criada 
pela lei federal como pessoa jurídica de 
direito privado, passa a constituir uma enti­
dade autáquica.

4 . E ’ transferida do Ministério da Guerra 
para o Ministério da Justiça e Negócios In­
teriores a Administração do Território de 
Fernando de Noronha.

5. E ’ criada como unidade administrativa, 
a Consultoria Geral da República.

6 . O Departamento do Interior e da Jus­
tiça, o Departamento de Imprensa Nacional 
e o Ministério Público da Justiça do Traba­
lho passam a ter as denominações constantes 
do artigo anterior.

Sf ção III —  Do Ministério das Relações 
Exteriores

Art. 11. O Ministério das Relações Ex­
teriores compreende os órgãos seguintes, todos 
êles serviços estatais dependentes :

I —  Gabinete do Ministro.
II —  Secretaria de Estado.
III —  Órgãos de ação diplomática.

Art. 12. A  Secretaria de Estado é assim 
constituída :

I —  Órgãos de adminstração geral :
1. Departamento de Administração.
2 . Consultoria Jurídica.
3 . Serviço de Informações.
4 . Seção de Segurança Nacional.

II —  Órgãos de administração específica :
1. Departamento Político.
2 . Departamento Econômico..
3 . Departamento Consular.
4 . Instituto Rio Branco.
5 . Museu Histórico e Diplomático 

do Itimarati.

Parágrafo único. Junto à Secretaria de 
Estado, funcionarão, como unidades adminis­
trativas, o Conselho da Ordem Nacional do 
Cruzeiro do Sul e as Comissões técnicas au- 
xiliares seguintes :

1. Comissões Brasileiras Demarca- 
doras de Limites.

2 . Comissão de Reparações de 
Guerra.

3 . Comissão Nacional de Assistên­
cia Técnica.

4 . .Comissão Consultiva de Acordos 
Comerciais.

Art. 13. Os órgãos de ação diplomática 
são os seguintes :

I —  Missões diplomáticas.

II —  Missões junto a organismos inter­
nacionais .

III —  Repartições consulares.
Parágrafo único.- A  ação diplomática do

Ministério das Relações Exteriores poderá 
ser ainda exercida por missões diplomáticas 
de caráter transitório, que não constituem 
todavia, unidades administrativas de con­
junto ministerial.

Art. 14. Para o efeito da organização ora 
provista.

1. O Serviço Jurídico passa a denominar- 
se Consultoria Jurídica.

2 . O Departamento Político e Cultural 
passa a denominar-se Departamento Político.

3 . O Departamento Econômico e Con­
sular fica desdobrado em Departamento Eco­
nômico e Departamento Consular.

4 . E ’ criado o Museu Histórico e Diplo­
mático do Itamarati.

Art. 15. São transferidos, para o M i­
nistério das Relações Exteriores, os Escritó­
rios te Prcpsganda e Expansão Comercial do 
Brasil no Exterior, do Departamento Nacio­
nal da Indústria e Comércio do antigo M i­
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio.

§ 1.° O Ministério das Relações Exte­
riores, para o qual será transferido o material 
das repartições de que trata êste artigo, exer­
cerá as funções, a elas relativas, por meio 
dos seus órgãos de ação diplomática.

§ 2.° Os servidores públicos federais per­
tencentes a essas repartições, serão relatados 
nos devidos setores do sistema adAninistrativo 
federal na forma da lei.

Seção IV  —  Do Ministério da Guerra

A lt. 16. A estrutura do Ministério da 
Guerra é formada dos órgãos seguintes :

I —  Gabinete do Ministro.
I I  —  Alto Comando do Exército.
I I I  —  Órgãos de direção :

1. Estado Maior do Exército.
2 . Departamento de Piovhão Geral.
3 . Departamento de Produção e 

Obras.
4 . Departamento Geral de Pessoal.

I V  —  Órgãos auxiliares : ..
1. Secretaria do Ministério da 

Guerra.
2 . Comissão Superior de Economia 

e Finanças.
3 . Comissão de Promoção de Ofi­

ciais.

V —  Órgãos especiais :
1. Ministério Público Militar.
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2 . Conselho da Ordem do Mérito 
Militar.

3 . Caixas de Construção de Casas 
do Ministério da Guerra.

Parágrafo único. Todos os órgãos refe­
ridos neste artigo são serviços estatais de­
pendentes, salvo a Caixa de Construção de 
Casas do Ministério da Guerra, que é uma 
entidade autárquica.

Art. 17. Integram a estrutura do Minis­
tério da Guerra as fôrças terrestres.

Parágrafo único. As fôrças terrestres são:
a) organizadas em Exércitos;
b)  distribuídas em Regiqes Militares.

Seção V  —  Do Ministério da Marinha

Art. 18. A  estrutura do Ministério da 
Marinha se constitui, dos órgãos seguintes :

I —  Gabinete do Ministro.
II —  Conselho do Almirantado.
III —  Conselho de Promoções.
IV  —  Estado Maior da Armada.
V  —  Secretaria Geral da Marinha.

Parágrafo único. Integram-se, no Minis­
tério da Marinha, sem direta subordinação 
ao Ministro de Estado, os órgãos seguintes :

1. Diretoria do Pessoal.
2. Diretoria do Armamento da Ma­

rinha.
3 . Diretoria de Engenharia Naval.
4 . Diretoria de Hidrografia e Na­

vegação .
5 . Diretoria de Saúde Naval.
6 . Diretoria de Portos e Costas.
7. Diretoria de Intendência da M a­

rinha .
8 . Diretoria de Aeronáutica.
9 . Diretoria de Eletrônica.

10. Comando Geral do Corpo de 
Bombeiros.

11. Inspetoria Geral da Marinha.

Art. 19. Incluem-se ainda na estrutura 
do Ministério da Marinha os seguintes ór­
gãos :

I —  Tribunal Marítimo, com o respectivo 
Ministério Público.

II —  Conselho da Ordem do Mérito Naval.
III —  Caixa de Construção de Casas para

o Pessoal do Ministério da Marinha.

Art. 20. Todos os órgãos mencionados 
nos dois artigos anteriores são serviços es­
tatais dependentes, salvo a Caixa de Cons­
trução de Casas para o Pessoal do Minis­
tério da Marinha, que e uma entidade au­
tárquica .

Art. 21. Estão integradas no Ministério 
da Marinha as fôrças seguintes :

I —  Fôrças Navais.
II —  Distritos Navais.
III —  Corpo de Fusileiros Navais.

Seção VI —  Do Ministério da Aeronáutica

Art. 23. A  estrutura do Ministério da 
Aeronáutica compor-se-á dos órgãos seguin­
tes:

I —  Gabinete do Ministro.
II —  Estado Maior da Aeronáutica.
III —  Departamento de Controle.
IV  —  Fôrça Aérea Brasileira.
V  —  Departamento de Aeronáutica Civil.
VI —  Departamento de Produção Indus­

trial .
VII —  Departamento de Ensino.
VIII —  Departamento de Infra-estrutura.
IX  —  Departamento de Provisões.
X  —  Departamento do Pessoal.
X I  —  Conselho Superior da Aeronáutica.
X II —  Conselho da Ordem do Mérito 

Aeronáutico.
Parágrafo único. O Poder Executivo, por 

via regulamentar, fará a reorganização da es­
trutura do Ministério da Aeronáutica, de 
acôrdo com as bases gerais aqui estabele­
cidas .

Seção VII —  Do Ministério da Fazenda

Art. 23. O Ministério da Fazenda com­
preende os jrgãos seguintes, todos êles ser­
viços estatais dependentes :

I —  Gabinete do Ministro.
II —  Direção Geral da Fazenda Nacional.
III —  Conselho Técnico de Economia e 

Finanças.
IV  —  1.° Conselho de Contribuintes.
V  —  2.° Conselho de Contribuintes.
VI —  Conselho Superior de Tarifa.
VII —  Conselho de Terras da União.
VIII —  Contadoria Geral da República.
IX  —  Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional.
X  —  Departamento Federsl de Compras.
X I —  Seção de Segurança Nacional.
X II  —  Delegacia do Tesouro Brasileiro 

no Exterior.
X III —  Comissão Executiva de Defesa 

da Borracha.
X IV  —  Comissão de Financiamento da 

Produção.
X V  —  Comissão de Investimentos.

Art. 24. Subordinados à Direção Geral 
da Fazenda estarão os seguintes serviços es­
tatais dependentes:

1. Serviço do Pessoal.
2 . Divisão do Material.
3 . Divisão de Obras.
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4 . Serviço de Comunciações.
5 . Seção de Organização.
6 . Administração do Edifício da 

Fazenda.
7 . Biblioteca do Ministério da Fa­

zenda .
8 . Serviço de Estatística Econômica 

e Financeira.
9 . Serviço do Patrimônio da União.

10. Casa da Moeda.
11. Laboratório Nacional de Análises.
12. Caixa de Amortização.
13. Diretoria da Despesa Pública.
14. Divisão do Impôsto de Renda.
15. Diretoria das Rendas Aduaneiras.
16. Diretoria das Rendas Internas.
17. Delegacias Fiscais.

Art. 25. Ainda se incluem, na estrutura 
do Ministério da Fazenda, as seguintes en­
tidades autárquicas :

1. Superintendência da Moeda e do 
Crédito.

2 . Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico.

3 . Conselho Superior das Caixas 
Econômicas Federais.

4 . Caixas Econômicas Federais.
5 . Instituto Brasileiro do Café.
6 . Superintendência das Empresas 

Incorporadas ao Patrimônio Na­
cional.

g 1.° Fica criado o Banco Central do 
Brasil, como uma entidade autárquica em que 
se integre a Superintendência da Moeda e 
do Crédito, assim como as Carteiras de Re­
descontos, de Câmbio e de Comércio Ex­
terior, e a Caixa de Mobilização Bancária, ora 
vinculadas a Banco do Brasil S . A . Uma 
lei especial estabelecerá as normas de. orga­
nização e funcionamento do Banco Central 
do Brasil.

§ 2.° No prazo de seis meses da data 
da publicação desta lei, o Presidente da 
República apresentará ao Congresso Nacio­
nal projeto de lei, dispondo sôbre a aliena­
ção dos bens1 incorporados, em diferentes 
oportunidades, ao patrimônio federal, salvo 
dos que devam ser transformados em serviços 
estatais permanentes. Com relação a êstes, 
proporá o Presidente da República os têr- 
mos básicos da sua estrutura e organização.

Art. 26. Sob o controle dó Ministério da 
Fazenda, ficarão as seguintes entidades pa- 
reestatais :

1. Banco do Brasil S . A .
2 . Banco do Nordeste do Brasil 

Sociedade Anônima.
3 . Banco de Créditos da Amazônia 

Sociedade Anônima.

Seção VIII —  Do Ministério da Agricultura

Art. 27. O Ministério da Agricultura 
compreende os seguintes órgãos, todos êles 
serviços estatais dependentes ;

I —  Gabinete do Ministro.
II —  Órgãos de administração geral;

1. Departamento de Administração.
2 .  Consultoria Jurídica.
3 . Seção de Segurança Nacional.
4 . Serviço de Estatística da JPro- 

dução.
5 . Serviço de Informação Agrícola.

III —  Órgãos de administração específica:
1. Departamento Nacional de Pro­

dução Vegetal.
2 . Departamento Nacional de Pro­

dução Animal.
3 . Departamento Nacional de Pes­

quisas Agronômicas.
4 . Departamento Nacional de Obras 

Contra as Sêcas.
5 . Comissão Nacional de Política 

Agrária.
6 . Serviço de Economia Rural.
7 . Conselho Florestal Federal.
8 . , Serviço Florestal.
9 .  Serviço de Meteorologia.

Art. 28. Pertencem, ainda, a estrutura 
do Ministério da Agricultura as seguintes 
entidades autárquicas :

1. Caixa de Crédito da Pesca.
2 . Serviço Social Rural.

Art. 29. Sob o controle do Ministério da 
Agricultura ficarão as entidades paraestatais 
seguintes :

1. Banco Nacional de Crédito Co­
operativo S . A .

2 . Companhia Nacional de Seguro 
Agrícola S . A .

Art. 30, Para o efeito da organização 
ora prevista :

1. E ’ criada a Consultoria Jurídica, sob 
a chefia do Consultor Jurídico.

2 . Fica o Centro Nacional de Ensino e 
Pesquisas Agronômicas transformado em D e­
partamento Nacional de Pesquisas Agrônimas.

3 . E ’ transferido do antigo Ministério 
da Viação e Obras Públicas para o Minis­
tério da Agricultura o Departamento Na­
cional de Obras contra as Sêcas.

4 . O Serviço de Expansão do Trigo inte­
gra-se no Departamento Nacional de Pro­
dução Vegetal.

5 . São extintas a Comissão de Constru­
ção do Centro Nacional de Ensino e Pes­
quisas Agronômicas, a Comissão Permançnte 
de Revenda de Material e a Comissão Exe­
cutiva dos Produtos da Mandioca.
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Seção IX  —  Do Ministério da Indústria 
e Comércio

Art. 31. O Poder Executivo promoverá 
a organização do Ministério da Indústria e 
Comércio.

Art. 32. Ficam.' para êsse efeito, criados, 
no novo organismo ministerial, como serviços 
estatais dependentes, o Gabinete do Minis­
tro e os seguintes órgãos de administração 
geral :

I —  Depaitamento de Administração, que 
re comporá tlestas unidades .

1. Diretoria Geral.
2 . Divisão de Pessçal.
3 . Divisão da Material
4 . Divisão de Orçamento.
5 . Serviço de Comunicações.
6 . Seção de Organização.

II ■ Consultoria- Jurídica.
III - Serviço de Documentação.
IV  —  l>f*ção de Segurança Nacional.

Art. 33 Integrarão, ainda, o Ministério 
da Indústria e Comércio os seguintes ser­
viços estatais dependentes :

1. Departamento Nacional de In­
dustria e Comércio.

2 . Departamento Nacional da Pro­
priedade Industrial.

3 . Departamento Nacional do Se- 
. gur. rs Privados e Capitalização.

4 . Inst '«to Nacional de Tecnologia.
5 . Comissão Federal de Abasteci- 

menti 9 Preços.
6 . Conseib'.1 de Recursos da Pro­

priedade Industrial.
7 Comissão de Metrologia.
8 Comissão Permanente de Expo­

sição e Feiras.
9 . Comissão de Desenvolvimento 

Industrial.
10. Comissão de Tarifas.

Parágrafo único. Todos os órgãos aqui 
mencionados são provenientes do antigo M i­
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, 
sàlvo os dois últimos, até agota colocados sob 
a imediata direção do Presidente da Repú­
blica .

Art. 34. Incluir-se-ão, ainda, na estrutura 
<1q Ministério da Indústria e Comércio, as 
seguintes entidades autárquicas :

1. Instituto do Açúcar e do Álcool.
2 . Instituto Nacional *Ir Sal
3 . Instituto Nacional do Mate.
4 . Instituto Nacional do Hnho.

Parágrafo único. As duas primeiras são 
transferidas da direta supervisão do Presi­
dente da República; a terceir* e a última,

da supervisão, respectivamente, do Ministé­
rio da Agricultura e do antigo Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio.

Art. 35. Ficarão sob o controle do M i­
nistério da Indústria e Comércio as entidades 
paraestatais seguintes :

1. Companhia Nacional de Álcalis 
Sociedade Anônima.

2 . Fábrica Nacional de Motores So­
ciedade Anônima

3 . Instituto de Resseguros do Bra­
sil Sociedade Anônima.

Parágrafo único. São transferidas as duas 
primeiras entidades paraestatais do imediato 
controle do Presidente da. República, e a 
última do controle do antigo Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio.

Seção X  —  Do Ministérto das Minas 
e Energit,

Art. 36. O Poder Executivo promoverá 
a organização do Ministério das Minas e 
Energia.

Art. 37. Para êsse efeito, ficam desde 
logo criados, no novo conjunto ministerial, 
como serviços estatais dependentes, o Ga­
binete do Ministro e os seguintes órgãos de 
administração geral :

I —  Departamento de Administração, que 
se comporá destas unidades :

1. Diretoria Geral.
2 . Divisão de Pessoal
3 . Divisão de Material
4 . Divisão de Orçamento.
5 Serviço de Comunicações.
6. Ses-áo de Organização.

II —  Consultoria Jurídica
III —  Serviço de Documentação.
IV —  Seção de Segurança Nacional.

Art. 38 . Passam, outrossim, a integrar o 
Ministério das Minas e Energia os seguinte* 
serviços estatais dependentes :

1. Departamento Nacional de Pro­
dução Mineral.

2 . Departamento Nacional de Ilu­
minação e Gás.

3 . Conselho Nacional de Minas e 
Metalurgia.
4 . Conselho Nacional de Pe­
tróleo .

5 . Conselho Nacional de Águas e 
Energia Elétrica.

6 . Comissão Executiva do Plano do 
Carvão Nacional.

7 . Comissão Permanente de Cre- 
nologia.
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Parágrafo único. Os órgãos mencionados 
sob os números 4, 5 e 6, são provenientes da 
direta gestão do Presidente da República; 
cs de números 1 e 7, do Ministério da Agri­
cultura; e os de números 2 e 3, do antigo 
Ministério da Viação e Obras Públicas.

Art. 30. Ficarão sob o controle do Mi­
nistério das Minas e Energia as seguintes 
entidades geridas pelo Presidente da Re­
pública :

1. Petróleo Brasileiro S . A .
2 . Companhia Siderúrgica Nacional 

Sociedade Anônima.
3 . Companhia Vale do Rio Doce 

Sociedade Anônima.
4 . Companhia Hidrelétrica do São 

Francisco S . A .
5 . Companhia de Eletricidade 
de Manaus, S . A

Art. 40. Fica o Poder Executivo auto­
rizado a promover a transferência dos ser­
viços locais, relati.os à iluminação e ao 
gás, do Departamento Nacional de Ilumi­
nação o Gás à Prefeitura do Distritj Fe­
deral. Feita a transferência, incumbnãj 
àquele órgão somente as funções de caráter 
nacional ora definidas. Poderá o Presidente 
da ública declará-lo extinto se julgar 
mais conveniente atribuir tais funções a outro 
órgão do Ministério das Minas e Energia.

Seção X I  —  Do Ministério da Viaçãc

Art. 41 . O Ministério da Viação com­
preenderá os órgãos seguintes:

I —  Gabinete do Ministro.

II —  Orgãos de administração geral :
1. Departamento de Administração.
2 . Consultoria Jurídica.
3 . Serviço de Documentação.
4 . Seção de Segurança Nacional.

III —  Órgãos nacionais concernentes aos 
transportes :

1. Departamento Nacional de Es­
trada de Ferro.

2 . Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem.

3 . Departamento Nacional de Por­
tos, Rios e Canais.

4 . Comissão de Marinha Mercante.
5 . Contadoria Geral de Transporte3.

IV —  Órgãos nacionais concernentes as 
comunicações :

1. Departamento dos Correios e Te­
légrafos.

2 . Comissão Técnica de Rádio.

Art. 42. Estarão, ainda, na estrutura do 
Ministério da Viação as seguintes organiza­
ções ferroviárias :

1. Estrada de Ferro Central do Brasil.
2 . Fstrada de Ferro Noroeste do Brasil.
3 . Rêde de Viação Paraná-Santa Ca­

tarina .
4 . Rêde Ferroviária do Nordeste.
5 . Estrada de Ferro Leopoldina.
6 . Estrada de Ferro Santos a Jundiaí.
7. Estrada de Ferro de Ilhéus.
8 . Rêde Mineira de Viação.
9 . Viação Férrea Federal Leste Bra­

sileiro .
10. Rêde de Viação Cearense.
11. Estrada de Ferro e Goiás.
12. Estrada de Ferro São Luís-Terezina.
13. Estrada de Ferro Bahia-Minas.
14. Estrada de Ferro Central do Piav.i.
15. Estrada de Ferro D . Tereza Cristina.
16. Estrada de Ferro de Bragança.
17. Estrada de Ferro Sampaio Correia.
18. Estrada de Ferro Madeira-Mamoré.
19. Estrada de Ferro Mossoró-Sousa.
20. Estrada de Ferro Teresópolis.
21. Estrada de Ferro Maricá.

Art. 43. Farão, também, parte da estru­
tura do Ministério da Viação as seguintes em­
presas de transporte marítimo :

1. Administração do Pôrto do Rio de 
Janeiro.

2 . Lóide Brasileiro.
3 . Serviço de Navegação da Bacia da 

Prata.
4 . Serviço de Navegação da Amazônia.

Art. 44. Os órgãos mencionados nos três. 
artigos anteriores são serviços estatais depen­
dentes, salvo o Departamento Nacional de- 
Estrada de Rodagem, a Contadoria Geral de- 
Transportes, a Comissão de Marinha Mer­
cante, as organizações ferroviárias indicadas, 
no art. 41, sob os números 1, 2, 3, 4 5, .6, 
7e 8, e bem assim as emprêsas de transporte 
marítimo, referidas no artigo anterior, que se 
consideram entidades autárquicas.

Art. 45. Para o efeito da organização ora 
prevista :

1. O Ministério da Viação manterá em 
sua estrutura os órgãos do antigo Ministério 
da Viação e Obras Públicas, que esta lei 
não atribua a outros Ministérios.

2 . E ’ criada a Consultoria Jurídica sob 
a chefia do Consultor Jurídico.

3 . A entidade ora denominada Serviço 
de Navegação da Amazônia e de Administra­
ção do Pôrto do Pará passa a denominar-se 
simplesmente Serviço de Navegação da Ama­
zônia .
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4 . A  Companhia Nacional de Navegação 
Costeira, ora pertencente ao Ministério da 
Fazenda, se transfere para o Ministério da 
Viação, integrando-se no Lóide Brasileiro.

Seção X II  —  Do Ministério da Educação 
e Cultura

Art. 46. A  estrutura do Ministério da 
Educação e Cultura será constituída pelos 
órgãos seguintes :

I —  Gabinete do Ministro.

II —  Órgãos de administração geral :
1. Departamento de Administração.
2 . Consultoria Jurídica.
3 . Serviço de Documentação.
4 . Seção de Segurança Nacional.
5 . Serviço ■de Estatística da Educa­

ção e Cultura.
6 . Biblioteca do Ministério da Edu­

cação e Cultura.

III —  Órgãos de administração do ensino :
1. Departamento Nacional do En­

sino Superior.
2 . Departamento Nacional do En­

sino Secundário.
3 . Departamento Nacional do En­

sino Industrial.
4 . Departamento Nacional do En­

sino Comercial.
5 . Departamento Nacional do En­

sino Agrícola.
6 . Departamento Nacional do En­

sino Primário e Normal.
7 . Departamento Nacional do En­

sino Artístico.
8 . Departamento Nacional do En­

sino Especial.

IV  —  Órgãos auxiliares da administração 
do ensino :

1. Conselho Nacional de Educação.
2 . Conselho Nacional do Livro Di­

dático .
3 .  Instituto Nacional de Estudos 

Pedagógicos.

V  —  Órgãos de desenvolvimento cultural:
1. Departamento Nacional de Cul­

tura.
2 . Departamento do Patrimônio 

Histórico.
3 . Conselho Nacional de Pesquisas.
4 . Conselho Nacional de Belas 

Artes.
5 . Conselho de Fiscalização das 

Expedições Artísticas e Cientí­
ficas do Brasil.

6 . Conselho Nacional de Desportos.

VI —  Órgãos de assistência educacional .
1 . Conselho Nacional de Menores.
2 . Departamento Nacional de As­

sistência a Menores.

Parágrafo único. Todos os órgãos men­
cionados neste artigo são serviços estatais 
dependentes, salvo o Conselho Nacional de 
Pesquisas, que continua com o caráter do 
entidade autárquica.

Art. 47. Para o efeito da organização 
ora prevista :

1. E ’ criada a Consultoria Jurídica, sob 
a chefia do Consultor Jurídico.

2 . Ficam a Diretoria do Ensino Supe­
rior, a Diretoria do Ensino Secundário, e a 
Diretoria do Ensino Industrial e a Diretoria 
do Ensino Comercial transformadas nos de­
partamentos mencionados nas alíneas 1, 2,
3 e 4. do número III, do artigo anterior.

3 . Fica a Superintendência do Ensino 
Agrícola e Veterinário do Ministério da Agri­
cultura, com os estabelecimentos de ensino 
que a integram, transferida para o Ministério 
da Educação e Cultura, e transformada no 
Departamento Nacional do Ensino Agrícola.

4 . São criados o Departamento Nacio­
nal do Ensino Primário e Normal, o Depar­
tamento Nacional do Ensino Artístico, o De­
partamento Nacional do Ensino Especial e o 
Conselho Nacional de Menores.

5 . O Conselho Nacional de Cultura é 
transformado em Departamento Nacional do 
Cultura. A  Comissão Nacional do Livro Di­
dático, a Comissão Nacional de Belas Artes 
e a Diretoria do Patrimônio Histórico e Ar­
tístico Nacional passam denominar-se, res­
pectivamente Conselho Nacional do Livro 
Didático, Conselho Nacional de Belas Artas 
e Departamento do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional.

6 . Fica extinto o Departamento Nacio­
nal de Educação, com a Divisão de Ensino 
Doméstico, que nêle se integra, assim como 
a Comissão Nacional de Ensino Primário e 
as Delegacias Federais de Educação. As Di­
visões de Educação Física e de Educação 
Extra-escolar do Departamento Nacional de 
Educação passam a integrar, respectivamente,
o Conselho Nacional de Desportos e o De­
partamento Nacional de Cultura.

7. CT Conselho Nacional de Pesquisas é 
transferido da direta supervisão do Presidente 
da República para o Ministério da Educacão 
e Cultura.

8 . E ’ transferido do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores para o Ministério da 
Educação e Cultura o Serviço de Assistência 
a Menores, que se transforma no Departa­
mento Nacional de Assistência a Menores.
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9 . São transferidos do Ministério da 
Agricultura para o Ministério da Educação 
e Cultura o Conselho de Fiscalização das 
Expedições Artísticas e Científicas do Brasil 
e os estabelecimentos de ensino superior são 
incluídos no antigo Centro Nacional de En­
sino e Pesquisas Agronômicas.

Art. 48. O Poder Executivo fará a reor­
ganização do Ministério da Educação e Cul­
tura, observadas as linhas estruturais esta­
belecidas nos dois artigos anteriores.

Parágrafo único. Serão definidos, por via 
iegulamentar, os vínculos administrativos dos 
diferentes estabelecimentos de ensino e ór­
gãos culturais do Ministério da Educação e 
Cultura com os departamentos a êles cor­
respondentes .

Seção XIII  —  Do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social

Art. 49. A estrutura do Ministério e 
Previdência Social será constituída pelos ór­
gãos seguintes, todos êles serviços estatais 
dependentes :

I —  Gabinete do Ministro.

II —  Órgãos de administração geral.
1. Departamento de Administração.
2 . Consultoria Jurídica.
3 . Serviço de Documentação.
4 . Se:ão de Segurança Nacional.
5 . Serviço de Estatística da Previ­

dência e Trabalho.

III —  Órgãos relativos à política traba­
lhista :

1. Departamento Nacional do Tra­
balho .

2 . Delegacias Regionais do Tra­
balho.

3 . Delegacias do Trabalho Marí­
timo.

4 . Comissão de Enquadramento 
Sindical.

5 . Comissão Técnica de Orientação 
Sindical.

6 . Comissão de Readaptação dos 
Incapazes das Fôrças Armadas.

7. Comissões de Salário Mínimo.

IV —  Órgãos relativos à prévidência social:
1. Conselho Superior de Previdên­

cia Social.
2 . Departamento Nacional de Pre­

vidência Social.
3 . Serviço Atuarial.

A lt. 50. Integrarão, ainda, o Ministério 
do Trabalho e Previdência Social as seguintes 
entidades autárquicas :

1. Instituto de Previdência e As­

sistência dos Servidores do Es­
tado.

2 . Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Industriários.

3 . Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Comerciários.

4 . Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Bancários.

5 . Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Marítimos.

6 . Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Empregados em 
Transportes e Cargas.

7 . Caixa de Aposentadoria e Pen­
sões dos Serviços Públicos.

8 . Serviço de Alimentação da Pre­
vidência Social.

9 . Serviço de Assistência Médica 
da Previdência Social.

10. Fundação da Casa Popular.
11. Conselho Federal e Conselhos 

Regionais de Contabilidade.
12. Conselho Federal e Conselhos 

Regionais de Engenharia e Ar­
quitetura .

13. Conselho Federal e Conselhos 
Regionais de Medicina.

14. Conselho Fed;ral e Conselhos 
Regionais de Economistas Pro­
fissionais.

15. Conselho Federal e Conselhos 
Regionais de Química.

Art. 51. Para o efeito da reorganização 
ora prevista :

1. O Ministério do Trabalho e Previdên­
cia Social manterá na sua estrutura os órgãos 
do antigo Ministério do Trabalho. Indústria 
e Ccmércio, que por esta lei não fiquem 
adstritos a outros Ministérios.

2 . E ’ criada a Consultoria Jurídica, sob 
e chefia do Consultor Jurídico.

3 . E ’ transferida para o Ministério do 
Trabalho e Previdência Social a Comissão 
de Readaptação dos Incapazes das 'Fôrças 
Armadas, ora sob a imediata gestão do Presi­
dente da República.

4 . O Serviço de Assistência Médica Do­
miciliar e de Urgência da Previdência Social 
e os demais serviços de saúde vinculados 
as instituições de previdência social consti­
tuirão uma entidade autárquica, com a deno­
minação de Serviço de Assistência Médica 
da Previdência Social.

Seção X IV  —  Do Ministério da Saúde

Art. 52. A estrutura do Ministério da 
Saúde é formada pelos órgãos seguintes, todos 
êles serviços estatais dependentes :

I —  Gabinete do Ministro.
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II —  Órgãos de administração geral.
1. Departamento de Administração.

2 . Serviço de Documentação.

3 . Serviço de Estatística da Saúde.

4 . Seção de Segurança Nacional.

III —  Órgãos de administração específica:
1. Conselho Nacional de Saúde.
2 . Conselho Nacional de Serviço 

Social.
3 . Departamento Nacional de Or­

ganização e Defesa Sanitária.
4 . Departamento Nacional de As­

sistência Médico-Social.
5 . Departamento Nacional de En- 

demias Rurais.
6 . Departamento Nacional da 

Criança.
7 . Departamento Nacional de Obras 

de Saneamento.
8 . Comissão Nacional de Fiscaliza­

ção de Entorpecentes.
9 . Comissão Nacional de Alimen­

tação .
10. Instituto Nacional de Saúde Pú­

blica .
11. Instituto Osvaldo Cruz.

Art. 53. Estará, ainda, integrado no M i­
nistério da Saúde, o Serviço Especial de 
Saúde Pública, com o seu caráter autárquico.

Art. 54. Para o efeito da organização ora 
prevista :

1. E ’ transferido, para o Ministério da 
Saúde, o Departamento Nacional de Obras 
de Saneamento, do antigo Ministério da Via­
ção e Obras Públicas, a Comissão Nacional 
de Fiscalização de Entorpecentes, do M i­
nistério das Relações Exteriores, e o Con­
selho Nacional de Serviço Social do Minis­
tério da Educação e Cultura.

2 . O Instituto Nacional de Saúde Pú­
blica, em que se transforma a Escola Nacio­
nal de Saúde Pública, compreenderá, na sua 
organização o Laboratório Central de Saúde 
Pública, assim como os cursos ora ministra­
dos pelo Departamento Nacional de Saúde 
e pelo Departamento Nacional da Criança.

3 . O Departamento Nacional de Saúde 
é desdobrado em dois órgãos : Departamento 
Nacional de Organização e Defesa Sanitária 
e Departamento Nacional de Assistência M é­
dico-Social .

4 . O Departamento Nacional de Orga­
nização e Defesa Sanitária compreenderá os 
órgãos do Departamento Nacional de Saúdo,

que não passem a integrar o Departamento 
Nacional de Assistência Médico-Social.

5 . O Departamento Nacional de Assis­
tência Médico-Social, compreenderá, como 
unidades administrativas diferenciadas, o Ser­
viço Nacional de Câncer, o Serviço Nacional 
de Lepra, o Serviço Nacional de Tuberculose 
e o Serviço Nacional de Doenças Mentais.

6 . Fica o Laboratório Central de Con­
trole de Drogas e Medicamentos integrado 
no Serviço Nacional de Fiscalização da Me­
dicina, órgão do Departamento Nacional de 
Organização e Defesa Sanitária.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Seção I —  Disposições relativas ào estruturas

Art. 55. Nenhuma unidade administra­
tiva existirá, sem que a lei a tenha declarado 
criada.

§ 1.° Os órgãos coletivos ou de outra 
natureza criados por decreto ou portaria, são 
destituídos da natureza de unidades admi­
nistrativas, não podendo dispor de pessoal ou 
orçamento próprios.

8 2 .° Êsses órgãos, sempre de caráter pro­
visório, serão declarados extintos, quando rea­
lizados, extintos ou abandonados os seus ob­
jetivos.

Seção II —  Disposições relativas ao pessoal

Art. 56. Ficam criados os quadros per­
manentes do Ministério da Indústria e Co­
mércio e do Ministério das Minas e Energias.

Art. 57. São criados os cargos de Minis­
tro de Estado da Indústria e Comércio e de 
Ministro de Estado das Minas e Energia, 
com os vencimentos próprios dos demais M i­
nistros de Estado.

Art. 58. Tanto no quadro permanente do 
Ministério da Indústria e Comércio, como 
no quadro permanente do Ministério das 
Minas e Energia, ficam criados os seguinteu 
cargos isolados, de provimento em comissão:

1 —  Diretor-geral do Departamento de 
Administração (símbolo C C -2 ).

1 —  Consultor Jurídico (símbolo C C -4 ).

3 —  Diretor de Divisão (símbolo CC-5) .

1 —  Diretor do Serviço de Documentação 
(símbolo C C -5 ).

Art. 59. Cada órgão transferido conser­
vará. no Ministério a que vai ficar adstrito,
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os cargos e funções, que ora lhe pertencera 
com os respectivos ocupantes.

Art. 60. Para a execução da presente lei, 
o Pcder Executivo promoverá a revisão, em 
têrmos racionais e justos, do conjunto de 
cargos isolados, de provimento em comissão, 
propondo ao Congresso Nacional, os neces­
sários projetos da sua criação, transformação 
ou extinção.

Seção III —  Disposições finais

Art. 61. O Poder Executivo expedirá os 
etos necessários à execução da presente lei 
promovendo a organização ou reorganização

das unidades administrativas estruturadas em 
cada conjunto do sistema administrativo fe­
deral .

Art. 62. Esta lei entrará em vigor, na 
data da sua publicação.

Art. 63. Revogam-se as disposições em 
contrário.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1956. 
—  H o r á c io  L a f e r , Pres dente. —  G u s t a v o  
C a p a n e m a , Relator. —  C a r l o s  G o m e s  d e  
O l iv e ir a . —  C a ia d o  d e  C a s t r o . —  A r y  V i a ­
n a . ___ R e m y  A r c h e r . —  C o i m b r a  B u e n o .
__  L o p o  C o e l h o . —  A r n a l d o  C e r d e ir a . —
A l u í z i o  A l v e s . —  B a t i s t a  R a m o s .


